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o regime de apoio previsto no PROMAR, sendo -lhes 
aplicáveis as regras deste Programa, devendo os res-
pectivos promotores reformulá -las no prazo de 120 dias 
seguidos, contados da data de entrada em vigor do pre-
sente aditamento.»
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 25 de 

Fevereiro de 2010. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Alberto de 
Sousa Martins — António Manuel Soares Serrano.

Promulgado em 13 de Abril de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 14 de Abril de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Portaria n.º 223/2010
de 20 de Abril

Através da Decisão n.º 113 da Comissão Permanente 
da Organização Europeia para a Segurança da Navegação 
Aérea — EUROCONTROL (criada pela Convenção Inter-
nacional de Cooperação para a Segurança da Navegação 
Aérea, assinada em 13 de Dezembro de 1960, à qual o 
Estado Português aderiu e de que é Parte), alargada aos 
representantes dos Estados não membros desta organização 
que participam no Sistema de Taxas de Rota, foi fixado o 
valor das taxas de juros de mora a aplicar ao pagamento 
em mora das taxas de rota, para vigorarem a partir de 1 de 
Janeiro de 2010.

A Portaria n.º 50/95, de 20 de Janeiro, alterada pe-
las Portarias n.os 36/96, de 10 de Fevereiro, 61/97, de 
25 de Janeiro, 37/98, de 26 de Janeiro, 55/99, de 27 de 
Janeiro, 42/2000, de 1 de Fevereiro, 1223 -B/2000, de 
29 de Dezembro, 1467 -B/2001, de 31 de Dezembro, 
1555 -A/2002, de 27 de Dezembro, 1423 -G/2003, de 31 
de Dezembro, 65/2005, de 24 de Janeiro, 102/2006, de 
3 de Fevereiro, 109/2007, de 23 de Janeiro, 173/2008, 
de 18 de Fevereiro, e 159/2009, de 11 de Fevereiro, es-
tabelece a obrigatoriedade de serem cobradas taxas de 
rota no espaço aéreo nas regiões de informação de voo, 
fixando o valor dessas taxas.

Ora, tendo em conta a referida decisão da Comissão 
Permanente do EUROCONTROL, torna -se necessário 
proceder à alteração da mencionada portaria.

Assim:
Ao abrigo do disposto n.º 1 do artigo 5.º do Decreto -Lei 

n.º 461/88, de 14 de Dezembro, com a redacção dada pelo 
Decreto -Lei n.º 118/90, de 6 de Abril, manda o Governo, 
pelo Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comuni-
cações, o seguinte:

Artigo 1.º

A presente portaria procede à alteração do artigo 15.º 
da Portaria n.º 50/95, de 20 de Janeiro (na renumeração 

operada pela Portaria n.º 1467 -B/2001, de 31 de De-
zembro), alterado pelas Portarias n.os 1555 -A/2002, de 
27 de Dezembro, 1423 -G/2003, de 31 de Dezembro, 
65/2005, de 24 de Janeiro, 102/2006, de 3 de Fevereiro, 
109/2007, de 23 de Janeiro, 173/2008, de 18 de Feve-
reiro, e 159/2009, de 11 de Fevereiro, que passa a ter a 
seguinte redacção:

«15.º — 1 — No caso de não regularização de qual-
quer factura, na data do seu vencimento, ao montante 
em dívida passam a acrescer juros de mora à taxa de 
11,58 % ao ano.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 2.º
A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de Ja-

neiro de 2010.
Artigo 3.º

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comuni-
cações, António Augusto da Ascenção Mendonça, em 8 de 
Abril de 2010. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.º 38/2010

de 20 de Abril

O acesso às prestações de saúde no âmbito do Serviço 
Nacional de Saúde (SNS) implica, de acordo com o pre-
visto no Decreto -Lei n.º 173/2003, de 1 de Agosto, o pa-
gamento de taxas moderadoras como meio ou instrumento 
moderador e regulador do acesso.

No entanto, por razões de justiça social, há diversas 
situações que estão isentas do pagamento de taxas mo-
deradoras.

O presente decreto -lei vem estabelecer a isenção do 
pagamento de taxas moderadoras em situações que en-
volvam transplantes de órgãos ou de células, bem como 
para os militares e ex -militares das Forças Armadas que, 
em virtude da prestação do serviço militar, se encontrem 
incapacitados de forma permanente.

A transplantação de órgãos oferece grandes possibi-
lidades terapêuticas, permitindo salvar vidas e propor-
cionar uma melhor qualidade de vida aos doentes que 
dela beneficiam. A disponibilidade de órgãos, tecidos e 
células de origem humana para transplantação depende 
exclusivamente da dádiva voluntária e gratuita dos ci-
dadãos.

Dessa forma, justifica -se isentar do pagamento de ta-
xas moderadoras não apenas os doentes transplantados 
mas também os cidadãos que se disponibilizam para a 
dádiva em vida de órgãos ou de células envolvidas nas 
dádivas de medula óssea, relativamente às prestações de 
saúde relacionadas com a dádiva ou com a avaliação da 
sua possibilidade.

Justifica -se também a isenção de pagamento de taxas 
moderadoras para os militares e ex -militares das For-
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ças Armadas que, em virtude da prestação do serviço 
militar, ficaram incapacitados de forma permanente. 
Sobretudo porque a maioria dessas incapacidades re-
sultou do cumprimento de serviço militar obrigatório, 
em especial nos territórios de Angola, Guiné e Mo-
çambique.

Prevê -se que as isenções estabelecidas pelo presente 
decreto -lei beneficiem mais de 20 000 pessoas, que assim 
deixam de ter de pagar taxas moderadoras em diversas 
situações.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido 

pela Lei n.º 48/90, de 24 de Agosto, e nos termos da alí-
nea c) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo 
decreta o seguinte:

Artigo único
Alteração ao Decreto -Lei n.º 173/2003, de 1 de Agosto

O artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 173/2003, de 1 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos-
-Leis n.os 201/2007, de 24 de Maio, e 79/2008, de 8 de 
Maio, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
o)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
p)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
q)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
r)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
s)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
t) Os doentes transplantados de órgãos;
u) Os dadores vivos de órgãos, de células de me-

dula óssea ou de células progenitoras hematopoié-
ticas;

v) Os potenciais dadores de órgãos de células de 
medula óssea ou de células progenitoras hemato-
poiéticas, relativamente à prestação de serviços de 
saúde relacionados com a avaliação da possibilidade 
da dádiva;

x) Os militares e os ex -militares das Forças Armadas 
que, em virtude da prestação do serviço militar, se en-
contrem incapacitados de forma permanente;

z) [Anterior alínea t).]

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Portaria n.º 224/2010
de 20 de Abril

A Portaria n.º 731/2009, de 7 de Julho, criou o sistema de 
formação e de certificação em competências TIC (tecnolo-
gias de informação e comunicação) para docentes proposto 
pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 137/2007, 
de 18 de Setembro.

O sistema de formação e de certificação em compe-
tências TIC deve estar disponível a todos os docentes em 
exercício de funções nos estabelecimentos da educação 
pré -escolar e dos ensinos básico e secundário, indepen-
dentemente dos grupos de recrutamento em que estejam 
integrados.

Nesse sentido, procede -se à alteração do anexo I da 
Portaria n.º 731/2009, de 7 de Julho, de forma a contem-
plar a educação especial no elenco de opções do curso de 
formação contínua obrigatório em ensino e aprendizagem 
com TIC.

Assim:
Ao abrigo do disposto na Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 137/2007, de 18 de Setembro:
Manda o Governo, pela Ministra da Educação, o 

seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao anexo I da Portaria n.º 731/2009, de 7 de Julho

Ao elenco das opções do curso de formação contínua 
obrigatório «Ensino e aprendizagem com TIC», constante 
do n.º 2 do anexo I da Portaria n.º 731/2009, de 7 de Julho, 
adita -se a opção «Na educação especial», dirigida aos 
docentes que integrem esse grupo de recrutamento.

Artigo 2.º
Republicação

É republicado na íntegra em anexo à presente porta-
ria, da qual faz parte integrante, o anexo I da Portaria 
n.º 731/2009, de 7 de Julho.

A Ministra da Educação, Maria Isabel Girão de Melo 
Veiga Vilar, em 13 de Abril de 2010. 

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 12 de Fe-
vereiro de 2010. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Fernando Teixeira dos Santos — Marcos da Cunha 
e Lorena Perestrello de Vasconcellos — Valter Victorino 
Lemos — Manuel Francisco Pizarro Sampaio e Castro.

Promulgado em 29 de Março de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 30 de Março de 2010.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 




